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1. RELATÓRIO

1.1HISTÓRICO  

Edson Benedito Marsola, R.G. n° 10.787.440-4, dirige-se a este Colegiado para expor a sua situação escolar e experiência profissional, devidamente documentado, a fim de que lhe seja expedido o diploma correspondente.

O Interessado realizou o Curso Técnico em Eletrônica no Colégio Batista Brasileiro, situado na Rua Homem de Melo, 537 – São Paulo, jurisdicionado à DER Centro. Entretanto, embora tenha cumprido o estágio supervisionado, não apresentou o respectivo relatório na escola em tempo hábil.

Constam dos autos:

Certificado de Conclusão do Ensino, para fins de prosseguimento de estudos em nível superior, emitido pelo Colégio Batista Brasileiro, em 18-12-1981;

Histórico Escolar incluindo as disciplinas do núcleo comum do Ensino Médio e as matérias profissionalizantes do Curso Técnico em Eletrônica, também expedido em 18-12-1981;

Xerocópia da Carteira Profissional, constando registros da vida profissional do Interessado na área de Eletrônica.

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de Interessado que requer a expedição do diploma de Técnico em Eletrônica, uma vez que comprova a conclusão do curso e a experiência profissional na área, esta como instrumento substitutivo do relatório de estágio supervisionado obrigatório, que deixou de entregar.

Este Colegiado, já à época em que o Interessado realizou estudos, havia firmado jurisprudência sobre o assunto, haja vista os inúmeros Pareceres, cujas Conclusões autorizaram as diferentes escolas a expedirem o diploma a quem de direito, como por exemplo, os de números 311/76, 819/81, 672/94, 231/2000, etc...

Convém, ainda, lembrar o Artigo 15 da Deliberação CEE n° 05/86, que dispunha sobre estágios em habilitações profissionais em nível de 2° grau.

“O aluno que comprovar exercer, no trabalho, ocupação com funções correspondentes às do técnico da habilitação profissional cursada, poderá ser dispensado, em parte ou no todo, do estágio supervisionado, exceto nos casos contemplados em legislação ou normas específicas.”

Por outro lado, a Lei Federal nº 9.394/96, dispõe no Artigo 41: “ O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.” (g.n.)

“Parágrafo único – Os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando registrados, terão validade nacional.”

A Resolução CFE n° 04/99, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, dispõe:

“Artigo 16 O Ministério da Educação, conjuntamente com os demais órgãos federais das áreas pertinentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação, organizará um sistema nacional de certificação profissional baseado em competências.

“§ 1° - Do sistema referido neste artigo participarão representantes dos trabalhadores, dos empregadores e da comunidade educacional.’

“§ 2° - O Conselho Nacional de Educação, por proposta do Ministério da Educação, fixará normas para o credenciamento de instituições para o  fim específico de certificação profissional.” 

A Indicação CEE nº 08/2000, que institui as Diretrizes para Implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, registra no item 17:

“O aproveitamento de estudos e de experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido. Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos:

I  - . no ensino médio;

                                          II - em qualificações profissionais e etapas ou módulos

 de nível técnico concluídos em outros cursos desse nível; 

 III -....;

IV – ...;

V -...

E reconhecimento em processos formais de certificação profissional.”
Na mesma direção e com o mesmo propósito, no âmbito do Sistema Estadual de Ensino, o Conselho Estadual de Educação, cujos fundamentos estão acima destacados, bem como nos Pareceres CEE n°s 74/2002, 440/2005 e 303/2006 (anexos), não há impedimento ao Colégio Batista Brasileiro de expedir o diploma a que faz jus o Interessado, mediante a constatação do cumprimento das práticas profissionais pertinentes ao estágio supervisionado.

Considerando, ainda, que o Interessado em epígrafe realizou toda a parte teórico - prática do Curso descrita em seu Histórico Escolar, além de registrar uma carreira dedicada à profissão de Técnico em Eletrônica, é possível autorizar o Colégio Batista Brasileiro a  avaliar a documentação e expedir o respectivo diploma.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto, autoriza-se o Colégio Batista Brasileiro a avaliar e a expedir o diploma de Técnico em Eletrônica a Edson Benedito Marsola, R.G. n° 10.787.440-4.

Envie-se cópia deste Parecer ao Interessado e ao Colégio Batista Brasileiro.

São Paulo, 26 de setembro de 2007

Consª Leila Rentroia Iannone

             Relatora 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco Pagliato Neto, Leila Rentroia Iannone, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mario Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de setembro de 2007.

Cons.Mauro de Salles Aguiar

           Presidente da CEB 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de outubro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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